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RESUMO 

 

 

 

Este trabalho monográfico demonstra de forma quantitativa como se comportou os valores de 

arrecadação de um dos impostos mais relevantes para a manutenção da administração pública 

na esfera municipal, mais especificamente no município de Marizópolis-PB. Trata-se do 

Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISSQN), o qual foi estudado, tanto na parte de 

legislação, como pela ótica de autores renomados do direito tributário, a exemplo de Eduardo 

Sabbag e Alexandre Mazza. Foi realizado um estudo no código tributário municipal, 

observando peculiaridades como: Fato gerador, base de cálculo, alíquotas, isenções e os 

serviços da Lei 116/2003 que o município efetivamente cobra. Objetivou-se saber qual o 

comportamento, em termos numéricos e em porcentagem da arrecadação do referido imposto 

no lapso temporal entre os anos de 2011 a 2015, visualizando se houve evolução ou involução 

nos resultados da arrecadação do ISSQN. Para o desenvolvimento do estudo foram utilizados 

dados coletados do SAGRES-PB, instrumento de controle social, o qual permite o acesso às 

receitas e despesas dos municípios paraibanos. A população, embora se utilize pouco das 

ferramentas de controle social, necessita ter estudos e demonstrações de quanto seu município 

arrecada com seus impostos, por isso a pesquisa hora realizada, justifica-se demonstrando o 

montante, ano a ano, e ainda fazendo as devidas correlações, de crescimento ou não, da 

arrecadação ao longo dos anos estudados. Ao proceder o estudo, verificou-se que a 

arrecadação do ISSQN é bastante representativa em relação a arrecadação tributária total e 

que quando ela oscila todo o sistema tributário acompanha o seu ritmo, chegando a 

representar  47% da arrecadação tributária de Marizópolis-PB em 2013. 
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ABSTRACT 

 

 

 

This monographic work demonstrates in a quantitative way how the values of collection of 

one of the most relevant taxes for the maintenance of the public administration in the 

municipal sphere, more specifically in the municipality of Marizópolis-PB, behaved. It is the 

Tax on Service of Any Nature (ISSQN), which has been studied, both in legislation and in the 

perspective of renowned authors of tax law, such as Eduardo Sabbag and Alexandre Mazza. A 

study was carried out in the municipal tax code, observing peculiarities such as: Generating 

fact, calculation basis, rates, exemptions and the services of Law 116/2003 that the 

municipality effectively charges. The objective was to know the behavior, in numerical terms 

and in percentage of the collection of said tax in the time span between the years 2011 to 

2015, visualizing if there was evolution or involution in the results of the collection of the 

ISSQN. For the development of the study, data collected from SAGRES-PB, an instrument of 

social control, were used, which allows access to income and expenses of the municipalities 

of Paraíba. The population, although little use is made of social control tools, needs to have 

studies and demonstrations of how much their municipality collects with their taxes, so the 

research done hour, is justified demonstrating the amount, year by year, and still doing the 

due Correlations, of growth or not, of collection over the years studied. In carrying out the 

study, it was verified that the collection of the ISSQN is quite representative in relation to the 

total tax collection and that when it oscillates the entire tax system follows its rhythm, 

reaching to represent 47% of the tax collection of Marizópolis-PB in 2013. 

 

 

Keywords: Tax. Collection. Marizópolis. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

O sistema tributário brasileiro é um dos mais onerosos do mundo, adotando uma alta e 

ampla carga tributária. Até recentemente adotava-se no Brasil o sistema tripartite de tributos, 

acomodando em seu escopo três espécies de tributos: Impostos, taxas e contribuições de 

melhorias. Hoje em dia já se admite a classificação tributária com cinco espécies, ou seja, 

pentapartite, acrescentando os empréstimos compulsórios e as contribuições especiais. Uma 

parte da doutrina tributária no Brasil já menciona a contribuição de iluminação pública como 

uma sexta espécie tributária o que justificaria dizer que o sistema seria hexapartite. 

Esta pesquisa monográfica traz a abordagem de uma espécie tributária específica, de 

competência municipal, mais precisamente no município de Marizópolis-PB. Trata-se do 

Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISSQN). Como objetivo geral prioriza-se a 

necessidade de se realizar um levantamento dos valores arrecadados anualmente desde 2011 

até 2015, buscando confirmar a sua evolução ou involução, tanto numericamente como em 

porcentagem, e a sua representatividade diante da arrecadação tributária total do município. 

Para alcançar o objetivo principal, foram traçadas metas específicas às quais compreendem: 

Realizar um estudo do código tributário municipal de Marizópolis-PB no que se refere ao 

ISSQN; Efetuar a coleta de dados no Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos 

da Sociedade (SAGRES); Confrontar os dados e expô-los em gráficos. 

A pesquisa iniciou-se com um amplo estudo do Imposto Sobre Serviço de Qualquer 

Natureza-ISSQN, tanto no âmbito da legislação nacional que rege este tributo, a exemplo da 

Constituição Federal de 1988, o Código Tributário Nacional, a Lei Complementar 116/2003, 

como no âmbito do ente competente pela sua cobrança, com a observação da legislação 

municipal Lei 095 de 2008 que trata do Código Tributário Municipal. 

O próximo passo foi à coleta minuciosa dos dados, ou seja, pesquisando ano a ano e 

mês a mês os valores arrecadados com o ISSQN, no site do SAGRES-PB, Sistema de 

Acompanhamento da Gestão dos Recursos da Sociedade, que está online, na rede mundial de 

computadores, a disposição dos contribuintes e usuários da informação para o efetivo controle 

social sobre os gastos públicos. Além disso, anotou-se a arrecadação tributária total de cada 

ano, para realizar uma aferição de quanto é a representação, em porcentagem, de ISSQN em 

relação à arrecadação geral de tributos no município estudado. 
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Com os dados em mãos foram realizado os confrontos e adequações gráficas para uma 

fiel interpretação e visualização da variação das arrecadações mensais e anuais, mostrando os 

meses de maior e menor arrecadação e respondendo a seguinte questão problema: A 

arrecadação do ISSQN, nos anos de 2011 a 2015, evoluiu ou retroagiu?  

A pesquisa justifica-se pelo fato de ser de suma importância entender como se 

comporta a arrecadação municipal do imposto estudado, visando ter dados concretos e 

fidedignos para possíveis implementações de ajustes tributários, benfeitorias no setor 

competente, revisão e melhoramento do Código Tributário Municipal, inclusão ou retirada de 

algum serviço em específico e ainda o planejamento e efetivação de políticas públicas. 

Para uma melhor apresentação e interpretação dos dados, o trabalho foi dividido em 

três capítulos, sendo o primeiro o referencial teórico propriamente dito, abordando tópicos 

pertinentes à pesquisa: Sistema Tributário Nacional; Código Tributário Nacional; Tributos; 

Impostos Municipais (IPTU, ITBI, ISSQN); Código Tributário Municipal e como o Imposto 

sobre Serviço esta disposto no dispositivo legal municipal.  

No segundo capítulo abordou-se um tema muito peculiar para a nova temática da 

administração pública que é o Controle Social, levando em consideração a principal fonte de 

pesquisa sobre dados públicos da Paraíba, o Sistema de Acompanhamento da Gestão dos 

Recursos da Sociedade - SAGRES online, e ainda a legislação que regulamenta a 

transparência e o acesso à informação, Lei 131/2009 e a 12.527/2011 respectivamente Lei da 

Transparência e a Lei de Acesso à informação.  

No terceiro e último capítulo discorreu-se sobre a coleta e análise dos dados 

encontrados no SAGRES, demonstrando os resultados em quadros, tabelas e gráficos, ambos 

com o estudo e as interpretações pertinentes à arrecadação do ISSQN na cidade de 

Marizópolis-PB, entre os anos 2011 e 2015. 
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2 SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

 

 

 Representa o conjunto de norma, regras, decretos, leis, códigos, resoluções, emendas à 

Constituição Federal e toda e qualquer normatização no tocante aos tributos no Brasil. Morais 

(2011, p.13) revela: 

O Sistema Tributário Nacional, considerado o conjunto dos tributos e 

normas que regulamentam sua arrecadação, bem como o poder impositivo 

do Estado, é regido pela Emenda Constitucional nº 18 de 1º de dezembro de 

1965, sendo regulamentado efetivamente pela Lei nº 5.172 de 1966. 

 

O Direito Tributário é o ramo da Ciência Jurídica que estuda e regulamenta este 

sistema como forma de harmonizar a relação entre o Estado e o contribuinte. Mallmann 

(2013, p.10) discorre sobre o assunto:  

 
O Direito Tributário é um ramo autônomo do Direito Público Interno. 

Porém, deve ser compreendido dentro do ordenamento não como um sistema 

único e indivisível, mas como parte integrante do sistema jurídico. A 

finalidade deste ramo do Direito é regulamentar a relação jurídica entre o 

Estado e o contribuinte, que tem por escopo arrecadar pecúnia aos cofres 

públicos, ou seja, do poder de tributar daquele e do dever de pagar deste. 

 

 O Brasil é um país essencialmente capitalista, necessitando inevitavelmente da 

arrecadação de tributos para a sua manutenção das atividades estatais. Hugo de Brito 

Machado (2010, p. 30) no seu livro Curso de Direito Tributário deixa claro: “a tributação é o 

instrumento de que se tem válido a economia capitalista para sobreviver. Sem ele não poderia 

o Estado realizar os seus fins sociais [...]”. 

 Em suma, o Sistema Tributário brasileiro estabelece, aplica e fiscaliza os tributos 

nacionais com o intuito de arrecadar recursos para a manutenção das atividades essenciais 

para o desenvolvimento social e econômico do país.  

 A Constituição Federal de 1988, também conhecida como Lei Maior ou Carta Magna, 

está no topo da hierarquia das normas, e com o Sistema Tributário não é diferente, todas as 

outras normas se submetem a ela, que mesmo não criando tributos, estabelece diretrizes e 

regras para a sua instituição pelos entes competentes. Martins (2009, p.27) “Estabelece a 

Constituição que os tributos só podem ser instituídos e cobrados de acordo com os limites por 

ela estabelecidos”. Apesar de ser a norma mãe, a Constituição Federal autoriza no seu Art. 
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146, inciso III, que por lei complementar pode-se estabelecer normas gerais em assunto de 

legislação tributária, principalmente sobre a definição de tributos e suas espécies, fatos 

geradores, base de cálculo e contribuintes. 

 Para uma melhor e indubitável estabilização de regras sobre tributos no país, foi 

sancionada, em 1966, a principal norma brasileira sobre tributos que é o Código Tributário 

Nacional. 

 

2.1 Código Tributário Nacional 

 

Trata-se da Lei nº 5.172 de 1966, que rege todo Sistema Tributário Nacional, contendo 

em seu corpo, competências, limitações do poder de tributar, espécies tributárias e suas 

principais peculiaridades. Corroborando com o que foi dito: “é a totalidade dos tributos 

arrecadados no país e todo o conjunto de regras jurídicas que disciplinam o exercício do poder 

impositivo pelos diversos órgãos aos qual a Constituição nacional atribui competência 

tributária.”. (SANTOS,1970, p.6-7) 

Com a intenção exclusiva de regulamentar o Sistema Tributário Nacional, o Código 

Tributário Nacional foi elaborado abordando as características e fundamentos de cada tributo. 

Silva (2019, p.25): “De forma a regular o STN existente, em 1966 foi criado o Código 

Tributário Nacional (CTN) sob a Lei n°. 5.172/66. Nele se encontram as definições e 

particularidades da legislação tributária, tributos, sua incidência, alíquotas, entre outros.” 

 A Lei n°. 5.172/66 é ampla e abrange todas as espécies tributárias, sendo um manual 

constante de consulta para o regramento geral dos tributos. Cabe ainda lembrar que cada 

município brasileiro também tem seu código tributário, adotando tributos específicos e 

coerentes com a realidade de cada região, porém sempre em consonância com o CTN e a 

Constituição Federal. 

2.1.1 Tributos  

Cabe neste tópico, estudar o conceito de tributos exposto no Código Tributário 

Nacional, art. 3º da Lei n°. 5.172/66: 

Art. 3º. Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em 

moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não 
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constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada 

mediante atividade administrativa plenamente vinculada. 

 

 Deste conceito, pode-se extrair e estudar partes fundamentais para a compreensão dos 

tributos. O primeiro ponto a se observar é que se fala em prestação pecuniária, o que afasta a 

possibilidade de o Estado receber bens ou mesmo serviços como pagamento de tributos:  

O tributo é prestação pecuniária, isto é, a obrigação de prestar dinheiro 

ao Estado. O art. 3º do CTN, em sua parte inicial, dispõe que “o tributo é 

prestação pecuniária, em moeda (...)”. Não obstante a redundância no 

dispositivo, é possível asseverar que o dispositivo objetivou evitar o tributo 

in natura (em bens) ou o tributo in labore (em trabalho, em serviços). 

(SABBAG, 2016). 

 

 O próprio CTN, no seu art. 162, inciso I deixa explícito que o pagamento do tributo 

deve ser realizado em moeda: “Art. 162. O pagamento é efetuado: 

I - em moeda corrente, cheque ou vale postal; [...]”. 

 A segunda característica é a compulsoriedade, ou seja, não se trata de uma prestação 

contratual, voluntária ou mesmo facultativa, está ligada diretamente a supremacia do interesse 

público e não depende da anuência do contribuinte. De acordo com Carvalho (2004, p. 148-

149): “prestação pecuniária compulsória quer dizer o comportamento obrigatório de uma 

prestação em dinheiro, afastando-se, de plano, qualquer cogitação inerente às prestações 

voluntárias”. 

 Outra característica dos tributos é que não se constituem em sanção de atos ilícitos, ou 

seja, presume-se sempre a licitude dos recursos ou da atividade a ser tributada. Hugo de Brito 

Machado discorre sobre o tema: “o tributo se distingue da penalidade exatamente porque esta 

tem como hipótese de incidência um ato ilícito, enquanto a hipótese de incidência do tributo é 

sempre algo lícito.” (MACHADO, 2010) 

 A prestação instituída por lei, parte do conceito de tributos, denota a grande 

imperialidade do princípio da legalidade, ou seja, para criar ou aumentar um tributo é 

necessária uma lei que estabeleça, isto está disposto no art. 150 da Constituição Federal: “Art. 

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o 

estabeleça; [...]”. 
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 Ver-se que o conceito de tributos vai muito além, e que existe toda uma legislação 

para ampará-lo. Hoje com um sistema Pentapartite, ou seja, que classifica os tributos em cinco 

espécies: Impostos, Taxas, Contribuições de Melhorias, Empréstimo Compulsório e 

Contribuições Especiais, torna o tema bastante amplo. Porém esta pesquisa, em específico, 

abordará a espécie impostos e destes, destacará apenas um, que será o Imposto Sobre Serviço 

de Qualquer Natureza – ISSQN. 

2.1.2 Impostos 

 Espécie tributária que não se vincula a nenhuma contra partida do poder estatal, ou 

seja, caso seja realizado o fato gerador, a cobrança será efetivada compulsoriamente. Tal fato 

esta previsto no art. 16 do Código Tributário Brasileiro – CTN: “Art. 16. Imposto é o tributo 

cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade estatal 

específica, relativa ao contribuinte.” 

 Cada ente da federação possui impostos próprios, a Constituição de 1988 estabelece os 

impostos de competência de cada um dos entes federativos no Brasil, no artigo 153 estão 

dispostos os impostos da União: 

 
Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre: 

I - importação de produtos estrangeiros; 

II - exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados; 

III - renda e proventos de qualquer natureza; 

IV - produtos industrializados; 

V - operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores 

mobiliários; 

VI - propriedade territorial rural; 

VII - grandes fortunas, nos termos de lei complementar. 

 

Os impostos dos Estados e do Distrito Federal  estão dispostos no art. 155 da CF:  

 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: 

 

I - transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos; 

II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de 

serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, 

ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior; 

III - propriedade de veículos automotores. 
 

 

 Já no art. 156 da Carta Magna, e também foco deste trabalho estão os impostos de 

competência dos Municípios brasileiros: 
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Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre: 

 

I - propriedade predial e territorial urbana; 

II - transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens 

imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, 

exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição; 

III - serviços de qualquer natureza. 

 Em resumo, o quadro abaixo demonstra os impostos de competência de cada ente 

federativo. 

Tabela 1 – Impostos Brasileiros 

UNIÃO ESTADOS E DF MUNICÍPIOS 

II ICMS IPTU 

IE IPVA ITBI 

IOF ITCD ISSQN 

IPI   

ITR   

IR   

IGF   

 Fonte: PMM - Dados da Pesquisa 

 Após visualizar todos os impostos, de cada ente da federação, far-se-á necessário um 

corte no tema, para analisar o imposto objeto deste trabalho monográfico que é o Imposto 

sobre Serviço de Qualquer Natureza – (ISSQN). 

2.1.2.1 - Imposto Predial Territorial Urbano – (IPTU). 

 O IPTU tem função fiscal, devido a sua cobrança atender a finalidade especialmente 

arrecadatória destinada à obtenção de recursos para o custeio das despesas da administração 

pública municipal. Imposto de competência dos Municípios e do Distrito Federal está previsto 

no art. 156, I, CF. 

Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre: 

I - propriedade predial e territorial urbana; 

[...] 

§ 1º Sem prejuízo da progressividade no tempo a que se refere o 

art. 182, § 4º, inciso II, o imposto previsto no inciso I poderá: 

I - ser progressivo em razão do valor do imóvel; e 

II - ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso 

do imóvel. 

 

 Além de definir a competência do imposto, a Carta Magna de 1988 deixa explícito que 

a sua cobrança pode ser progressiva em razão do valor, ou seja, quanto maior for o valor do 



24 
 

imóvel, maior será a alíquota a ser cobrada, como também pode ser cobrada de acordo com a 

localização, onde aqueles imóveis de áreas nobres da cidade sempre pagaram um valor maior 

de IPTU do que aqueles que moram na periferia, por exemplo. Quanto ao uso do imóvel, a 

Prefeitura ou o Distrito Federal podem adotar, desde que aprovado pelo Poder Legislativo, 

alíquotas maiores para imóveis utilizados para comércio e menores para residências.   

 O fato gerador do IPTU é a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel por 

natureza ou por acessão física localizado na zona urbana do Município (art. 32 do CTN). Ver-

se que o Código Tributário Nacional deixa claro que o referido imposto deve ser cobrado 

desde que esteja em zona urbana. O §1º do art.32 do CTN define o que é considerado zona 

urbana: 

§ 1º Para os efeitos deste imposto, entende-se como zona urbana a definida 

em lei municipal; observado o requisito mínimo da existência de 

melhoramentos indicados em pelo menos 2 (dois) dos incisos seguintes, 

construídos ou mantidos pelo Poder Público: 

I - meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais; 

II - abastecimento de água; 

III - sistema de esgotos sanitários; 

IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição 

domiciliar; 

V - escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima de 3 (três) 

quilômetros do imóvel considerado. 

 

  

 A base de cálculo é determinada de acordo com o valor venal do imóvel, não podendo 

ser levado em consideração os bens ou aformoseamentos que estes possuam, a exemplo de 

piscina, móveis ou cômodos luxuosos. O próprio Código Tributário Municipal de Marizópolis 

- PB, traz no seu art. 10 a regulamentação do que foi dito anteriormente: A base de cálculo do 

imposto é o valor venal do imóvel, excluído o valor dos bens móveis nele mantidos, para 

efeito de utilização, exploração, aformoseamento ou comodidade. (CTM, 2008, Art. 10). 

 A cidade estudada neste trabalho traz as seguintes alíquotas de IPTU: 

Tabela 2: Alíquotas do IPTU Marizópolis-PB 

Categoria de Imóvel Alíquota (%) 

Residenciais 0,6 

Não Residenciais 0,8 

Não Edificados 1 

Fonte: Adaptado do CTM/2008 de Marizópolis-PB 
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  O município, que possui competência para tributar sobre os imóveis urbanos, traz em 

seu Código Tributário algumas isenções do IPTU, mais precisamente no seu art. 15: 

Art. 15 Ficam isentos do pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial 

e Territorial Urbana os contribuintes enquadráveis numa das seguintes 

condições: 

I- imóveis cedidos gratuitamente para o uso da União, dos Estados e dos 

Municípios; 

II- imóveis que servirem de residência própria às viúvas que auferirem renda 

igual ou inferior a 01 (um) salário mínimo, desde que não possua outro no 

território do Município; 

III- quando existir na família do contribuinte, pessoa portadora de 

deficiência física, que a impossibilite para o trabalho, desde que essa pessoa 

portadora de tal deficiência física não aufira renda superior a 02 (dois) 

salários mínimos, seja ela proveniente de qualquer tipo de benefício do 

poder público, ou vínculo do setor privado.    

A cobrança do IPTU é realizada uma vez por ano, sempre no final do ano, no mês de 

dezembro, e também possui uma arrecadação representativa diante da arrecadação total de 

tributos na cidade de Marizópolis-PB. 

2.1.2.2 - Imposto sobre Transmissão de Bens Intervivos – (ITBI). 

 Também designado pela Constituição federal, no art. 156, § 2º, I, como 

imposto de competência dos Municípios e do Distrito Federal, o ITBI é mais um imposto com 

função exclusivamente fiscal visto que é cobrado com a finalidade única de obter recursos 

para custear as despesas municipais.  

O Imposto sobre Transferência de bens imóveis por ato oneroso “Inter Vivos” (ITBI) é 

cobrado sempre que ocorre alguma transação onerosa envolvendo imóveis. O art. 16 do CTM 

de Marizópolis traz o fato gerador deste imposto:  

Art. 16 - O Imposto sobre a transmissão “intervivos”, de bens imóveis e de 

direitos a ele relativos tem como fato gerador: 

I – a transmissão “intervivos”, a qualquer título, da propriedade ou do 

domínio útil de bens imóveis, por natureza ou acessão física, como definida 

no Código Civil; 

II – a transmissão “intervivos”, a qualquer título, de direitos reais sobre 

imóveis, exceto os direitos reais de garantia; 

III – a acessão de direitos relativos às transmissões referidas nos incisos 

anteriores.  
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Já as alíquotas referentes ao ITBI, no município em questão estão fixadas no seu art. 

24 da Lei 095/2008: 

Art. 24 Apurada a base de cálculo, o imposto será calculado da seguinte 

forma: 

I- nas transmissões relativas ao Sistema Financeiro de Habitação, em relação 

ao valor financiado:  

a) 0,5% (meio por cento) sobre o valor efetivamente financiado; 

b) 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor restante. 

II- nas demais transmissão a título oneroso 2% (dois por cento). (CTM, 

2008, Art. 24) 

 

O município estudado possui uma arrecadação de ITBI baixa, provavelmente devido 

ao fato de não possuir Cartório de Imóveis e a grande maioria dos imóveis não possuírem 

escritura pública, o que dificulta a efetiva cobrança neste ente federativo. 

2.1.2.3 - Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza – (ISSQN). 

 Este imposto surge em 1965, com o advento da Emenda Constitucional nº 18 de 1º de 

dezembro, mais especificamente no art. 15, com o texto original que diz: “Art. 15. Compete 

aos Municípios o imposto sobre serviços de qualquer natureza, não compreendidos na 

competência tributária da União e dos Estados.”. O ISSQN veio substituir o antigo “Imposto 

sobre indústrias e profissões” (IIP), que antes era Imposto Estadual e, após a Constituição 

Federal de 1946, passou a ser um imposto de competência dos municípios. Hoje está previsto 

no art. 156, inciso III da Constituição de 1988: “Art. 156. Compete aos Municípios instituir 

impostos sobre: (...) III – serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, 

II, definidos em lei complementar (...)”. 

  Atualmente a lei complementar 116/2003 traz a lista de serviços que podem servir de 

parâmetro para a cobrança do ISSQN, por isso, além de não abranger os serviços inerentes ao 

ICMS, ou seja, transporte intermunicipal ou interestadual e comunicação, os serviços devem 

constar da lista da referida lei complementar. Esse fato é relatado por Rosana Cardoso na 

citação abaixo: 

Desta forma, é equivocado pensar simplesmente que qualquer serviço, desde 

que não compreendido no campo incidental do ICMS, está sujeito ao 

imposto municipal, uma vez que, para que haja incidência do ISS, é 

imprescindível que os serviços estejam descritos na lista anexa à Lei 

Complementar nº 116/03. Por esta razão, ao longo do presente trabalho 

utilizaremos a terminologia “ISS”, ao referirmo-nos ao Imposto Sobre 

Serviços (de qualquer natureza), por entendermos ser tal abreviação a mais 

adequada à compreensão da exação. (CARDOSO, 2012) 
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 O contribuinte deste imposto é a pessoa física ou jurídica que efetivamente prestar os 

serviços, sendo deste montante deduzido o material utilizado na sua execução. Cardoso (2012, 

p.4) revela:  

Em linhas gerais, sujeito passivo é a pessoa, física ou jurídica, privada ou 

pública, da qual se exige o cumprimento da obrigação. 

O contribuinte do ISS sempre será o prestador do serviço, uma vez que, 

conforme disposto no art. 121, inciso I, do Código Tributário Nacional, o 

contribuinte é a pessoa que guarda relação direta com o fato que é alvo da 

incidência do tributo em questão. 

 

 A seguir observar-se-á as características deste imposto, abordando o Código Tributário 

Municipal da cidade de Marizópolis-PB.  

2.1.3 ISSQN e o CTM de Marizópolis-PB.  

  O Código Tributário da cidade de Marizópolis-PB foi instituído pala Lei municipal 

095 de 1998, discorrendo sobre todos os tributos instituídos e cobrados pelo município.  

Aos Vereadores do município cabe a responsabilidade de legislar adequando tal 

cobrança a realidade da cidade, ou seja, qualquer alteração deve passar pelo poder legislativo, 

para sua aprovação ou reprovação, lembrando ainda que mesmo com a aprovação da Câmara 

Legislativa ainda se pode ter o veto do Prefeito. 

A legislação tributária de Marizópolis deixa explícita que a base de cálculo do ISSQN 

é apenas o valor do serviço prestado, e qualquer mercadoria utilizada na execução deve ter 

seu valor deduzido. Isto está contido no art. 35 da Lei 095/2008 que informa que a base de 

cálculo do ISS é o preço do serviço executado; e no § 2º deste mesmo artigo é argumentado 

que não se inclui na base de cálculo do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza o valor 

dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços. 

Já no art. 29 do CTM de Marizópolis-PB, o legislador deixa claro que os serviços 

eventuais também são base de cálculo deste imposto. 

O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza tem como fato gerador a 

prestação dos serviços, em anexo, (Anexo da Lei Complementar Federal 

Nº116/2003), ainda que esses não se constituam como atividade 

preponderante do prestado. (CTM, 2008
1
, Art. 29) 

 

                                                           
1
 Código Tributário Municipal de Marizópolis (Lei N.º 095/2008). 
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 As isenções, embora poucas, consta no art. 45 da Lei 095/2008; 

Art. 45. Ficam isentos do pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza: 

I – as associações comunitárias e clubes de serviços, cuja finalidade 

essencial, nos termos dos respectivos estatutos esteja voltada para o 

desenvolvimento da comunidade; 

II – as instituições de caráter filantrópico que prestam serviços médico-

hospitalares; 

III – os clubes sociais e recreativos, excluídas as receitas decorrentes de:  

a) venda de ingressos, inclusive convites ou mesas a não sócios; 

b) admissão de sócio temporário; 

c) pratica de atividade desportiva por não sócios; 

d) quaisquer outras atividades advindas de pessoas não associadas.  

 

  Fica entendido que trabalhos filantrópicos, clubes sociais e associações estão isentos 

do Imposto Sobre Serviço, porém o próprio instrumento legal faz algumas considerações, que 

basicamente ocorrem quando essas pessoas jurídicas aferem renda fora das atividades normais 

ou fogem da sua razão social. 

 Diferentemente das cidades circunvizinhas, Marizópolis adota como alíquota do 

ISSQN o valor máximo de 5% do valor do serviço. Alexandre Mazza confirma a 

possibilidade desta cobrança: “Compete a cada município definir a alíquota do ISS aplicável 

em seu território. No entanto, o legislador municipal deve respeitar as alíquotas mínima de 

2% (art. 88 do ADCT) e máxima de 5% (art. 8º da Lei Complementar n. 116/2003).” 

 Esse modelo de CTM, com suas isenções e alíquotas, foi aprovado pelo Poder 

Legislativo e sancionado pelo Poder Executivo, restando para o contribuinte que realizar o 

fato gerador pagar o referido imposto à fazenda pública. 

 

 

3 CONTROLE SOCIAL 

 

 

A sociedade hoje em dia, sente a necessidade de estar acompanhando e fiscalizando a 

arrecadação e a aplicação dos recursos públicos. Com o advento da Lei de Responsabilidade 

Fiscal (101/2000), que consequentemente fez com que outra lei fosse editada (131/2009), Lei 

da Transparência, determinou a transparência dos atos administrativos, trazendo informações 

íntegras e tempestivas, que pudessem ser acessíveis a todos os cidadãos. 
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A participação da população no acompanhamento dos atos administrativos, inibe e até 

mesmo dificulta a possibilidade de atos ilícitos como é o caso de fraudes licitatórias. Outros 

crimes administrativos podem ser coibidos através da fiscalização popular, como: Nepotismo, 

abuso do poder econômico, falta de economicidade, desvio de verbas públicas, entre outros. 

O controle social pode ser definido como a obrigação do poder público de 

prestar contas perante a sociedade civil e às autoridades competentes. Ele se 

caracteriza pela existência de mecanismos de cobrança e de controles 

recíprocos que tornam-se favoráveis ao êxito da gestão pública, evitando a 

apropriação da máquina pública por interesses privados e o desperdício, 

além da alocação de recursos para fins não previstos. (DINIZ, 1995) 

 

 Para que esse controle seja efetivo e eficiente, deve-se fornecer ferramentas para que a 

população possa desempenhar seu papel de fiscalizar. Sheila Santos Cunha (2013, p.2) 

esclarece: “os meios de controle social têm como pilar a fiscalização das ações públicas, mas 

o seu papel é muito mais amplo. Visam, sobretudo, a indicar caminhos, propor ideias e 

promover a participação efetiva da comunidade nas decisões de cunho público”. 

 Para que se possa ter um controle eficiente os entes federativos devem disponibilizar o 

máximo de informações possíveis, através de seus portais, publicitando suas ações nos meios 

de comunicação e principalmente dando acesso aos dados referentes às ações de governo 

como: receitas auferidas e despesas realizadas, editais de licitações, convênios, gastos com 

pessoal etc..  

3.1 SAGRES-PB 

O Estado da Paraíba criou, em 2001, através do TCE (Tribunal de Contas do Estado), 

órgão auxiliar de controle externo, o SAGRES (Sistema de Acompanhamento da Gestão dos 

Recursos da Sociedade) on line, ferramenta de controle social – desenvolvida pelos próprios 

técnicos do TCE-PB. Neste portal, fica a disposição do cidadão todas as informações 

econômicas, financeiras e de pessoal referentes tanto às contas do próprio Estado, como 

também de qualquer um de seus 223 (Duzentos e vinte e três) municípios.  

O SAGRES on line é uma importante ferramenta de controle social que o Tribunal de 

Contas do Estado da Paraíba – TCE-PB oferece à sociedade, para que esta possa fiscalizar a 

aplicação dos recursos públicos do Estado e dos municípios. (PARAÍBA, 2010, p. 05) 

 Esta ferramenta vem auxiliando no acompanhamento e controle dos gastos públicos na 

Paraíba, nela o cidadão pode consultar empenhos, receitas, despesas, pessoal, licitações, 
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obras, credores, entre outros. Com esta plataforma pode-se coletar dados de receita tributária 

total, como também valores arrecadados de um único tributo, pode também saber qual foi o 

gasto de combustível daquela gestão o mês ou no ano que preferir, a quantidade de 

funcionários comissionados e o cargo que cada um ocupa e muito mais. 

 Esse sistema contém dados a partir do ano de 2002, de fácil acessibilidade e clareza, 

sendo hoje na Paraíba, como também nos demais Estados que adotam o sistema criado pelo 

TCE-PB, a principal ferramenta de controle social. 

 Nesta pesquisa, foram coletados dados referentes à arrecadação tributária, em sua 

totalidade, como também a arrecadação individual do ISSQN, nos anos de 2011 a 2015, mês a 

mês, tanto em números como em porcentagem. 

3.2 Lei da Transparência 

 Visando dar total cumprimento e publicidade aos atos públicos foi sancionada em 

2009 a Lei 131 que altera e acrescenta alguns dispositivos à Lei de Responsabilidade Fiscal 

(101/2000) trazendo diretrizes e estabelecendo a instalação de controladorias em cada ente da 

administração para noticiar e disponibilizar aos cidadãos, todas as informações referentes à 

administração da fazenda pública, a exemplo de despesas, receitas, contratos, editais de 

licitações, pessoal, empenhos etc. 

Os autores Rita Buzzi Rausch e Maurélio Soares, (2010, p.28) discorrem sobre o tema: 

“a incessante investigação da transparência na Administração Pública nacional é tida como 

condição imperiosa para que o Brasil continue progredindo no processo de desenvolvimento 

econômico, social e na consolidação da democracia”. 

Torna-se de suma importância o acesso aos dados de atos administrativos, para um 

efetivo controle social. Rogers e Sena (2007, p.2) deixam claro que estas informações não 

devem ser de acesso restrito ao governo ou aos gestores, e sim de toda sociedade: 

com essa Lei enfatizou-se o interesse das informações contábeis não apenas 

para a Administração Pública e para seus gestores, mas também para a 

sociedade, que se tornou mais ativa no processo de acompanhamento e 

fiscalização das contas governamentais, mediante os instrumentos por ela 

fornecidos. 
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 A Lei N.º131/2009, que ficou conhecida como lei da Transparência, no seu art. 73-B, 

estabelece um prazo para a instalação dos referidos controles internos nas cidades de acordo 

com o número de habitantes: 

Art. 73-B. Ficam estabelecidos os seguintes prazos para o cumprimento das 

determinações dispostas nos incisos II e III do parágrafo único do art. 48 e 

do art. 48-A: 

I – 1 (um) ano para a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

com mais de 100.000 (cem mil) habitantes; 

II – 2 (dois) anos para os Municípios que tenham entre 50.000 (cinquenta 

mil) e 100.000 (cem mil) habitantes; 

III – 4 (quatro) anos para os Municípios que tenham até 50.000 (cinquenta 

mil)habitantes. 

Parágrafo único. Os prazos estabelecidos neste artigo serão contados a partir 

da data de publicação da lei complementar que introduziu os dispositivos 

referidos no caput deste artigo.  

 

 A cidade de Marizópolis-PB, por ter em média 6.500 (seis mil e quinhentos) 

habitantes, teria até o dia 27 de maio de 2013 para se adequar as regras, visto que a Lei foi 

sancionada em 27 de maio de 2009, ou seja, quatro anos depois. Porém observa-se, hoje, que 

o referido controle interno ainda não funciona 100%, apenas contando com um portal do 

município, com o mínimo de informações obre as atividades administrativas. Sendo assim foi 

necessário a utilização do SAGRES-PB como fonte principal de pesquisa. 

3.3 Lei de Acesso à Informação Pública 

 Denominada de Lei de Acesso à Informação, a Lei 12.527/2011, surge com o intuito 

de abrir ainda mais os horizontes do devido controle social sobre as atividades da gestão 

pública, regulamentando o acesso público, discorrendo sobre os direitos dos cidadãos, 

corroborando com a total liberdade de fiscalização e disponibilização de documentos de 

caráter público. 

 Silva (2012, p.10) relata:  

A Lei de Acesso à Informação entrou em vigor no dia 16 de maio de 2012 

com o objetivo de garantir aos cidadãos brasileiros acesso aos dados oficiais 

do Executivo, Legislativo e Judiciário. Além de órgãos e entidades públicas 

dos três níveis de governo, as autarquias, fundações, empresas públicas e 

entidades privadas sem fins lucrativos que recebem recursos públicos devem 

colocar as informações à disposição do cidadão de forma 
gratuita. 
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 A Lei de Acesso à Informação traz no seu art. 3º procedimentos que garantem o 

devido acesso às informações e dados públicos com transparência e publicidade: 

Art. 3º Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o 

direito fundamental de acesso à informação e devem ser executados em 

conformidade com os princípios básicos da administração pública e com as 

seguintes diretrizes: 

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 

II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de 

solicitações; 

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da 

informação; 

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na 

administração pública; 

V - desenvolvimento do controle social da administração pública. 

 

 Ver-se que os legisladores reservaram uma parcela de reconhecimento sobre a 

importância do acesso às informações, visto que, é através delas que se pode ter embasamento 

para o efetivo controle social e consequentemente utilizá-los como prova quando da 

ocorrência de abusos por parte de gestores. 

 Esta lei vem proporcionar a devida força legal para que se possa ter acesso a 

documentos públicos e fortalecer a transparência e publicidade dos atos administrativos dos 

entes da federação, seja eles da administração direta ou indireta. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



33 
 

4 ANÁLISE QUANTITATIVA DA ARRECADAÇÃO DO ISSQN NO MUNICÍPIO DE 

MARIZÓPOLIS DE 2011 A 2015. 

 

 

 Utilizou-se uma ferramenta de controle social e principalmente de transparência, a 

qual foi criada pelo Tribunal de Contas da Paraíba e que hoje está presente e sendo utilizada 

em outros Estados da Federação, SAGRES – Sistema de Acompanhamento da Gestão dos 

Recursos da Sociedade.  

Figura 1: Página inicial do SAGRES-PB  

 
Fonte: SAGRES-PB 2017 

 Através desta ferramenta pode-se obter várias informações sobre qualquer município 

da Paraíba. As que interessam a este trabalho monográfico é a receita de ISSQN, que foi 

retirada na aba “Receitas” e posteriormente “Receitas Tributárias”. Foram coletados os 

valores de ISSQN arrecadados mês a mês dos anos de 2011 até 2015, visto que o ano de 2016 

não fornece todos os dados, já que o município ficou prejudicado diante da entrada e saída de 

gestores por problemas judiciais.  

 Com os dados coletados cabe agora organizá-los em quadros e gráficos para poder 

analisá-los.   

 

 



34 
 

Quadro 1: Arrecadação do ISSQN Marizópolis-PB de 2011 a 2015. 

 
Fonte: Dados da Pesquisa 2017. 

 

 De início nota-se que o imposto mostrou um em crescimento numérico ao longo dos 

anos, com exceção do ano de 2014 que visivelmente teve uma queda brusca de mais de 58%, 

tendo uma boa recuperação em 2015. De toda a avaliação quantitativa, o mês que mais se 

destacou, chegando a R$ 39.181,33 (Trinta e nove mil, cento e oitenta e um reais e trinta e 

três centavos) de arrecadação foi o mês de novembro de 2013, fato que se justifica pela 

grande movimentação de obras no município. Já o mês de menor arrecadação foi o de junho 

de 2014, com pouco mais de R$ 555,68 (Quinhentos e cinquenta e cinco reais e sessenta e 

oito centavos).  

Isso pode ser visualizado melhor no gráfico abaixo: 

Gráfico 1: Arrecadação de ISSQN 2011 a 2015 

 
Fonte: Dados da Pesquisa 2017. 

 

2011 2012 2013 2014 2015

JANEIRO 2.782,16R$      4.229,78R$    4.048,21R$       8.798,32R$        3.893,37R$         

FEVEREIRO 4.579,87R$      1.036,13R$    3.315,43R$       4.923,16R$        5.281,04R$         

MARÇO 4.303,99R$      13.648,68R$  1.407,34R$       2.873,30R$        13.421,86R$       

ABRIL 5.013,67R$      3.470,89R$    1.797,32R$       2.713,67R$        4.560,35R$         

MAIO 3.229,83R$      2.010,69R$    3.267,08R$       2.681,96R$        14.510,06R$       

JUNHO 1.239,07R$      2.944,24R$    7.607,65R$       555,68R$           2.619,65R$         

JULHO 1.441,05R$      4.232,68R$    5.098,02R$       6.406,37R$        11.187,33R$       

AGOSTO 4.205,68R$      3.267,39R$    35.285,18R$    2.583,81R$        3.536,01R$         

SETEMBRO 1.007,42R$      3.856,12R$    2.386,75R$       7.195,20R$        6.631,80R$         

OUTUBRO 2.246,90R$      7.549,78R$    23.974,76R$    6.092,14R$        9.702,21R$         

NOVEMBRO 7.449,99R$      2.325,14R$    39.181,33R$    5.895,99R$        25.179,37R$       

DEZEMBRO 14.919,90R$    5.679,82R$    1.566,44R$       3.046,80R$        14.267,24R$       

TOTAL 52.419,53R$    54.251,34R$  128.935,51R$  53.766,40R$     114.790,29R$     
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 Graficamente fica mais evidente a evolução e o destaque para a grande arrecadação do 

referido imposto em 2014 e logo no ano seguinte a queda brusca nesta arrecadação. Para 

entender melhor analisar-se-á ano a ano como o imposto se comportou. 

Gráfico 2: Arrecadação de ISSQN 2011  

 

Fonte: Dados da Pesquisa 2017. 

 Ao analisar o ano de 2011 no tocante a arrecadação do Imposto sobre Serviço de 

Qualquer Natureza, ver-se uma estabilidade nos primeiros meses, queda na metade do ano, 

mais precisamente nos meses de junho e julho, porém uma alta considerável no último 

trimestre do ano, outubro, novembro e dezembro. 

Gráfico 3: Arrecadação de ISSQN 2012 

 
 Fonte: Dados da Pesquisa 2017. 
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Em 2012, o mês em destaque foi o de março, chegando a mais R$13.648,68 (Treze mil 

e seiscentos e quarenta e oito reais e sessenta e oito centavos), o pior mês deste ano foi o de 

fevereiro, que apesar de ser o mês do carnaval, não foram realizados na cidade nenhum evento 

ou movimento que pudesse gerar renda e consequentemente aumentar a arrecadação do 

ISSQN em Marizópolis-PB. 

 
Gráfico 4: Arrecadação de ISSQN 2013 

 
 Fonte: Dados da Pesquisa 2017. 

 Os meses de agosto e novembro do ano 2013 se destacam com a maior arrecadação 

deste ano, porém percebe-se que o primeiro semestre, até o mês de julho a arrecadação se 

apresenta muito reduzida.  

Gráfico 5: Arrecadação de ISSQN 2014 

 
Fonte: Dados da Pesquisa 2017. 
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 O ano de 2014 inicia com sua melhor arrecadação, que ocorreu no mês de janeiro, mas 

o gráfico descreve uma trajetória decrescente até o mês de junho, voltando a arrecadar 

proporcionalmente melhor que os meses anteriores em julho e setembro. Aqui pode-se ver 

que no ano de 2014, em relação a 2013 e a 2012 ficou aquém das expectativas, trazendo 

valores numéricos menores, demonstrando uma involução nos resultados. 

 Aqui cabe mencionar que problemas administrativos graves se instalaram na Prefeitura 

/Municipal, onde o Ex-Prefeito foi preso e afastado do cargo, o Vice-Prefeito assumiu o posto 

e em apenas 42 (quarenta e dois) dias o Prefeito afastado retorna ao cargo, daí para frente 

começa um verdadeiro entra e sai de Prefeitos o que provavelmente prejudicou a arrecadação 

tributária do município.   

 Mesmo com toda turbulência política ver-se que no ano de 2015 houve uma 

recuperação, como se pode ver no gráfico 6: 

Gráfico 6: Arrecadação de ISSQN 2015 

 

Fonte: Dados da Pesquisa 2017. 

 O ano de 2015 não supera 2013 em arrecadação, porém demonstra uma excelente 

recuperação tributária no que se refere ao ano anterior, 2014, tendo um bom desempenho 

principalmente nos meses de março, maio, julho, outubro e novembro. O mês que menos 

arrecadou foi o de junho, com R$ 2.619,65 (Dois mil, seiscentos e dezenove reais, e sessenta e 

cinco centavos). 

 Nota-se, analisando os gráficos acima, que o mês de junho, sempre está entre os que 

menos arrecadam, o que deveria ser avaliado pela administração, já que se trata de um mês 
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que traz uma das maiores festas anuais, que é o São João, sendo assim torna-se pertinente que 

o administrador encontre formas de incentivar o setor de serviços, fato que irá gerar emprego, 

renda e consequentemente arrecadação para o município. 

 Dando continuidade a análise dos dados, tornou-se necessário entender o 

comportamento dos valores arrecadados pelo ISSQN, desta vez confrontando a arrecadação 

anual, observando o quanto o imposto representa em relação ao todo arrecadado anualmente.  

Quadro 2: Arrecadação de ISSQN x Receita Tributária Total 

 

Fonte: Dados da Pesquisa 2017. 

 

 Ao analisar os dados acima, fica evidente a importância do Imposto Sobre Serviços 

para o desenvolvimento do município estudado, visto que, apesar de ser um município jovem, 

com 20 (vinte) anos apenas, o ISSQN no ano de 2011, já representa 27% da arrecadação total. 

Já no ano de 2013, tem o seu ápice com uma representação de 47% da arrecadação total de 

tributos. Observando o ano de 2014 nota-se que os problemas políticos ocorridos, realmente 

trouxeram consequências para a arrecadação tributária do município, e mesmo assim o 

referido imposto ainda representou 22 % , vindo a se recuperar em 2015 com a representação 

de 42 % de tudo que é arrecadado no município. 

 

Gráfico 7: Confronto ISSQN X Receita Tributária Total 

 
Fonte: Dados da Pesquisa 2017. 

 

2011 2012 2013 2014 2015

RECEITA TRIBUTÁRIA 197.612,97R$     172.258,18R$        274.271,53R$        244.118,30R$        276.449,19R$   

ISSQN 52.419,53R$       54.251,34R$          128.935,51R$        53.766,40R$          114.790,29R$   
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 Ao avaliar o gráfico de nº 7, torna-se perceptível que o Imposto Sobre Serviços de 

Qualquer Natureza é quem comanda o desempenho geral da arrecadação tributária no 

município de Marizópolis-PB. Os indicadores ao longo do tempo, tanto da arrecadação total, 

quanto da arrecadação apenas do ISSQN são praticamente iguais. Em resumo, quando a 

arrecadação do ISSQN tem altas ou quedas bruscas afeta diretamente o gráfico da arrecadação 

total, mostrando a relevância deste imposto para a fazenda pública.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A pesquisa ora realizada, alcançou o seu objetivo geral, na medida em que revelou 

uma evolução da arrecadação do ISSQN no município de Marizópolis-PB, porém veio a 

identificar uma retroação em um dos anos estudados, mais precisamente em 2014, ano em que 

problemas políticos de alguma forma prejudicaram a atividade tributária do município.  

 O estudo trouxe elementos para reflexão, onde se observou que a alíquota cobrada 

pelo imposto na cidade estudada, é o maior possível, 5%, fato que, devido a polêmica jurídica 

sobre qual o local de pagamento do imposto, pode ter levado muitos contribuintes a 

realizarem o pagamento do ISSQN em outras cidades, a exemplo de Sousa-PB ou Cajazeiras-

PB, onde os serviços possuem alíquotas diferentes. Isso deve ser um fator de estudo por parte 

da Prefeitura visando arrecadar mais, de forma justa o imposto em questão. 

 Outro ponto interessante de se observar com este trabalho é que, em praticamente 

todos os anos analisados, ocorre uma arrecadação mínima do imposto no mês de junho, fato 

que deveria se analisado e produzido um planejamento tributário, talvez com incentivos para 

parques de diversão e principalmente para uma parte informal do comércio que também são 

contribuintes do imposto e até a oferta de cursos profissionalizantes para capacitar 

profissionais liberais como: pedreiros, pintores, eletricistas etc. Ainda pode ser realizadas 

campanhas de conscientização dos profissionais autônomos com: Advogados, contadores, 

técnicos agrícolas, e outros que realizem sua prestação de serviço de forma autônoma.  

 Um imposto que representa grande fatia da arrecadação municipal, deve ser visto com 

mais prioridade, e esta pesquisa sugere uma reavaliação do Código Tributário Municipal e a 

imediata criação de uma política tributária visando uma uniformidade na arrecadação anual, e 

incentivos, para sempre que possível elevar essa arrecadação, porém sem onerar os 

contribuintes, mas preservando o que de direito pertence ao erário público.  

 Cada vez que um contribuinte opta a pagar o ISSQN, em outro município, devido estes 

possuir alíquotas menores, a exemplo de profissionais como engenheiros, advogados, 

contadores, etc. isso gera um impacto social, visto que aquela receita perdida, não terá 

nenhum retorno para a sociedade marizopolenses, pois tais recursos poderiam ser revertidos 

para programas sociais, construção de residências, pagamento de salários etc...  
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 O que se percebe é que existe uma necessidade de se adequar o CTM de Marizópolis à 

realidade atual, realizando um planejamento tributário de qualidade, observando a legislação 

dos municípios vizinhos para constatar, o que é discorrido por esta pesquisa, de que nestes as 

alíquotas do ISSQN variam de acordo com a atividade exercida, por exemplo, em Sousa-PB a 

alíquota para profissionais liberais da advocacia é de 3%, enquanto que em Marizópolis-PB 

todas os serviços são cobrados com uma única porcentagem de 5%.  

 Torna-se necessário a elaboração de um estudo para mensurar as alíquotas ideais 

pertinentes a cada serviço tributado pelo município, o que seria o mais coerente, pois isto 

traria o contribuinte de volta, aumentaria a receita tributária do município e forneceria aos 

gestores uma maior quantidade de recursos para desempenhar a manutenção das atividades 

pública, seus programas sociais e o bem estar da coletividade. 

 Constatou-se também ao final desta pesquisa a forma de controle dos impostos 

arrecadados, onde parte deles, é destinado para custear gastos públicos em geral, como 

despesas de administração e investimentos em infraestrutura e outra parte para serviços 

essenciais à população. 

             Ficando assim uma crítica sobre a dúvida quanto à aplicação da devida arrecadação: 

“Impostos lá em cima, serviços públicos lá embaixo”, e a problemática que sempre afeta 

aos munícipes de uma forma mais ampla.    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://exame.abril.com.br/revista-exame/edicoes/104402/noticias/impostos-la-em-cima-servicos-publicos-la-embaixo
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